
Pro""",, nO 11123/2015
Julgamento n° •GoVERNO DO

E'srADO DOCEARÁ
''''''"i.d. F•• ,"~.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CÉWLA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

INTERESSADO:PALlU DISTRIBUIDORA DE TECIDOS LTDA - EPP

ENDEREÇO: R DAMIÃO FERNANDESA71 PARQUELÂNDIA FORTALEZA/CE

CGF: 06.J80.6J3-~

AUTO DE INFRAÇÃO N°; 2014. 14327-8 PROCESSO N°: 1/123/2015

EMENTA: ICMS _ fALTA DE RECOLHIMENTO. A acusação reporta-

se a falto de recolhimento do imposto Substituição Triburária

nos operações com tecidos e aviamentos. referente 00

penado de Fevereiro/20 10 A empresa autuada nôo

apresenlau os Natos fiscais soJicitodaspelos fiscaisno Termo de

inicio de fiscolilação. bem como nôo recolheu os ICMS ST

relalivos os notas fi<;cais. objetos desta autuaçào,

Embalamento legal: artigos 73 e 74. inciso 11,do Decreto

24.569/97e Artigos 1°.inciso I; ~ 2°. inciso J e Artigo 2", inciso li.

letra "a" do Decreto n° 28.443/2006, Penalidade: artigo J23.

inciso I, alínea "d". da Lei n' 12.670/96. Auto jutgodo

PROCEDENTE. Autuado REVEL

JUlGAMeNTO N",i303!iS
1=======.i>l""'1Il:il1llil!1lll0======='

O fiscal autuanre reiata no peça inaugural: "Faita de recolhimento na forma

e prazo regulamentares quando as operações, os prestações e o imposto a recolher

estiverem regularmente escriturados. A empresa não recolheu o ICMS por

Substituição Tribul6ria em operações interestaduais, referente ao mês de
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fevereiro/2010 das Nfs 160046, 160271. 160399, 18403, JB404 e 8042. Conforme

informações complementares em anexo."

Foram apemas aos Dutos os segrJintes documentações:

• Auto de Infração n° 2014.14327.8:

• Informações Complementares do Auto de Infração;

• Mondado de ação fiscal n° 2014.24675;

• Termo de Início de fiscalizoção n° 2014.23860;

• Avisos de Recebimento -AR (MAF e Termo de Inicio de Fiscalizoção e Anexo)
poro os sócios que não foram encontrados;

• Edilol de Intimaçào n"OOJ/10J4(Termo de Inicio);

• Termo de Conclusão n° 2014.28677;

• Editol de Intimação n° 002/20 14 ( Auto de Infração e Termo de Conclusão);

• Anexo A B, ç O (l e 2) e cópias dos documenlos referentes 00 Au/o de

Infração 2010.06132-9 (julgado nulo) ós fis,2I 072;

• Termode Revelia ós fls.77.

Após apontar os dispasilivos legais infringidos. o autuante aplicou a

penalidade que se encontra prevista no artigo 123. inciso I, alínea "d" da Lei

12.670196.

o fiscal relata na informação complementar que o auto de infração em

an6iise. trota de recuperação de crédito de empresa baixada a pedida, executada

pela célula de Revisão PiscaI. no qual O" "ócios ao serem intimados nôo

apresentaram as notas tiscais de entrodas interestaduais com respectivos

comprovantes de recolhimento do iCMS Substituiçôo Tribut6riO relativamente os

notas fiscais de n.~160046: 160271; 160399: 18403 e 18404 {cópias ós fis.'27 a 34}.
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Ressolto que o autuado, no figuro dos sócios. não foi encontrada através dos
Correios e Telégrafos (aviso de recebimenro - AR),

Em virtude desse foto, os sócios forom intimados através do Edital n° O1/20 14,

publicado no DOE de 20/10/20 i4. Decorrido o prazo estobelecido no referido Edital,

sem que os sócios apresentassem as Notas fiscais e respectivos comprovantes de

recolhimento do imposto Subsfiilliçõo Tributária, lavrou-se o auto de infroção

A empresa nôo recolheu o crédito tributário consignado na Inicial e nem

ingressou com defesa relativo ao Aulo de infração, sendo assim lavrado ós fl5.77 o

Termo de Revelia

Nos termos da Legislação Processuol vigente o presente processo foi

encaminhado a esta julgadora paro apreciação e julgamento do feito,

Em síntese, é o RElATÓRIO.

1:==========::;;E@1i.~Jj~.~~"~J~",~=~~gu======:====1
o presente Processo Administrativo Tributário reporta.se o falto de

recolhimento do imposto de mercadorias sujeitas a Substituição Tributária no período

de Fevereiro de 2010.

A peço basilar deste processo resullau de procedimento adotado em

conformidade com o mondado de ação iiscai nO 2014.24675, e trata-se de

fiscalização realizada pelo Célula de Revisão Fiscai - CEREF, com o objetivo de

recuperar o crédito tributário lançado em auto de infração julgado nulo pelo CONAT

IAI n° 20JO.Dó 132-9).

As autuantes destacam que as notas fiscais de nOs160046: 160271: 160399:

18403 e 18404 foram informadas no DiEF, conforme banco de dadas enviado pela

CELABISEFAZ.
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Salientam ainda que conforme consultas ele/lJades no sistema de controle

do receito estadual - "Iis/ogem de DAES pagos por CGf" lone~o BJo empresa não

recolheu o ICMS substituição tributária referente às notas fi5cai, acima cilodos.

Indiscutivelmente, as outuantes demonsfroram obaixo, com clareza o

cometimento do infração:

DEMONSTRATIVO

NOTAS fISCAIS VALOR (R$) IMI'.SUBsTcR$J -r-ICMS (R$) MULTA(If$) 50% TOTAL (RS)

160046 28.030.84 2.242,45
,
2.242,45 1.12L23 3,363,68

-----
1&0271 11.706,64 936,53 936.53 468,27 1.404,80 ,
,160399 , 46,928,32 3.754,27 3.754,27 1.877,14 5.631Al ,

-- ----,
,18404 42.000,00 3.360,00 3,360,00 1,680.00 5.040,00 ,
r---
118403 42.000,00 3.360,00 3.360,00 1.680.00 5,040,00 ,

- ---
8042 278,143,01 22,2n44 22.251,44 111.125.72 33.377,16
- ,
Total 448.808,51 35.904.69 35.904,69 117.952,36 53.857.05~---

Em onólise 00 Sis/ema Corpora/ivo do SEFAZ- RECEITA, vejo que a empresa

autuada nao recolheu o ICMS Subs/iruição Tribu/ário re/o/ivo os notas fiscais. objeto

desta autuoção.

impor/onte mencionar o que dispãe o Decreto 28.443/2006 sobre o regime de

substituiçao tributário nas operaç6e5 com tecidos e os produtos de aviamento:

Art. I" Nas operações internos Com os produtos Clboixo relacionadas rico

olribUido ao e-slabelecimento indu,triot fabricante. e-stClbe-leciOOne-ste

Esiado, O responsabilidade- pe-Io re-te-nção e pelo recolhimento do ICMS

devido nas sardas sub,equenles realllOdas pelo comércio, atacadista e

vare-iisia e pe-io indú,tria de confecção'

1- te-cido;

( .....)
~ 2° O pre-senleregime de ,ub,tiiu;ção tributário aplico_se lombêm:
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I _ aos estabelecimentos que adquirirem as produtos relacionados nos

incisos do coput de,t" ortigo ó'm operações inlerestaduai, e de

importação,

11_ aos demais insumos, material de embolagem e oulros produtos

adquiridos pelo indústria de confecções. relacionados com a sua

o~ividode econômico, ",ceio os b"m de otiva e OSmateriai, de uso e

consumO. os quois Ucorão suieitosà sislemótica próprio de tMbutação.

Art. 2' Poro O op"racianalização do sistemática de ,ubsliluiç:ão Inbul6rio

estabelecida neste Dó'cre/o, em 5ubstiluiç60 aos procedimentos podrõe,

de apuração do imposto relido por sub,muição tributório, o conlribl.ljnte

sub,mula aplicaró os percentuai, no fOfma abaim, que resultarão em

valor liquido do ICMS a rE'colhe"

nas operações Intemas realizados pelas indúslrio, de tecido, e

aviamentos, 3% (!rê, por cento) sobre o valor pro/lcodo
II _ nOSoperações de entrados des/lnodm o qualq"er estabelecimento.

originárias:
a) de oulra> unidade> da Fede"'çâo. 8% (oito pO! cento). >obre O vaJO! da

operaçõo;

Diante da condiJlo omissiva do empresa em não recoiher o iCMS devido.

considero legítima o exigência da inicial, posto que a autuada infringiu os

disposilivos dos artiga5 73 e 74. inciso 11,do Decreto 24.569/97:

"Ar/. 73. o imposlo, inclusive multas e acréscimos legai,. será recolhido,

preferencialmente. na ,ede bancário do domicrl10 fiscal do contribuinte,

na forma di,posta em Manual do Sistema de Arrecadaçâo, baixado .pelo

Secretário da fazenda,
Art, 74, Ressalvadas os prazos e,peciols prev~to, na legislação tributária, o

recolhimento far-,e-ó;

(,.,.,)

11_ olé O décimo dia do mé, subsequente ao do ocorrência do 1010

gerador, poro os demais contribuinte, Inscritos".

5/6
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Ne5ta trilha, julgo Procedente o feito fiscal, devendo aplicar ao caso a

penalidade prevista do artigo 123,inciso I, alínea "d" da Lei '1°/2.670/96:

"Art. 123,As infraçoes Ó legisloção do ICMS sujeUam o infrator à, seguintes

penoUdode-s. Só'mprejuízo do pagamento do imposto, quanfo for o coso'

1- cOm reloçóo 00 recolMjmento do ICMS;

Io., J
cf) f"no de recolhimento, no lodo ou em porle, na forma e nos prO'05

regulamentares. quando as operoçõel, as prestações e o imposto a

fficalll...- estiverem 'ó'gularmente escriturados; muI/a equivalente O 50%

/cinqu,.nfa porcenioi do imposto d,.vido;

Diante dos argumentos expedidos, julgo PROCEDENTE o presente Processo

Administro/ivo Tributário, intimando o empresa autuada a recolher aos cofres da

Estado, ° valor de Il$ 53.857.05 (Clnquenta e tres mil. oitocentos e cinquenta e sete

reais e cinco centavos). com os devidos acréscimos legais, no prazo de 30 (trinta)

dias, a cantor do data da ciência dessa decisão, ou em iguol período, interpor

recurso 00 Conselho de Recursos Tributários, na forma do tegislação processual

vigente,

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

ICMS ...
MlIlta .. (50%)

roTAL .

= R$ 35.904,69
= R$ 17.952,36

= R$ 53.B57,05

Céllllo de Julgamento de Primeiro InslónCÍa
FartalelO,19deMajode2015.

<Z!~ ~ f>(r,A~.~
Vera Lúcia Mat/as BiVu -
Matrícula. 103088 l-x

Julgadora AdministraHvo . Tributária
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